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Nota curricular 

Dados pessoais 

Nome: Catarina de Albuquerque Arenga
Nacionalidade: Portuguesa
Naturalidade: Coimbra
Data de nascimento: 6 de novembro de 1974

Habilitações

Mestrado em Direito Internacional e Comercial/LLM pela Universi-
dade de Westminster, em Londres, Reino Unido (2000)

Pós-Graduação em Direito Marítimo pela Universidade Lusófona 
de Lisboa (2007)

Pós-Graduação em Direito da Comunicação pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra (1999)

Licenciatura em Direito pela Universidade Lusíada (1998)

Atividade profissional

Consultora Jurídica da ONU/IMO desde 2002
Coordenadora do Turismo de Portugal (Adida de Turismo) para os 

mercados da Áustria e Suíça (AICEP/ Turismo de Portugal), Viena, 
Áustria, entre 2008 e 2011

Secretária-Geral da Associação dos Portos de Portugal, entre 2003 
e 2008

Consultora Jurídica no Gabinete de Relações Internacionais e Regu-
lamentação, Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos (IPTM), 
entre 2001 e 2003

Colaboradora na empresa Karl Geuther GmbH&Co.KG, Hamburgo, 
Alemanha entre 2000 e 2001

206654737 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 592/2013
Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
por despacho do Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
foi renovada a comissão de serviço de Maria Júlia Sovelas da Silva, no 
cargo de Diretora da Alfândega de Alverca.

4 de janeiro de 2013. — O Chefe de Divisão, em substituição, Ma-
nuel Pinheiro.

206652639 

 Aviso (extrato) n.º 593/2013
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 29.º do anexo III à 

Portaria n.º 1067/2004, de 26 de agosto, conjugado com o dis-
posto no n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 
de dezembro, e por despacho de 28 de dezembro de 2012, do 
Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, foram desig-
nados, como Diretor de alfândega -adjunto de Faro, António João 
Nunes Patinhas Gião, reverificador da carreira técnica superior 
aduaneira e como Chefe da Delegação Adua neira de Portimão, 
Manuel Henrique de Sá Couto Costa Valente, 1.º verificador su-
perior da carreira técnica superior aduaneira, ambos com efeitos 
a 1 de janeiro de 2013.

7 de janeiro de 2013. — O Chefe de Divisão, em substituição, Manuel 
Pinheiro.

206654112 

 Direção-Geral do Tesouro e Finanças

Aviso n.º 594/2013
Em conformidade com o disposto no n.º 2 da Portaria n.º 597/2005, 

publicada no Diário da República, 1.ª série-B, n.º 137, de 19 de julho 
de 2005, dá-se conhecimento que a taxa supletiva de juros moratórios 
relativamente a créditos de que sejam titulares empresas comerciais, 
singulares ou coletivas, nos termos do § 3.º do artigo 102.º do Código 
Comercial, em vigor no 1.º semestre de 2013 é de 7,75 %.

3 de janeiro de 2013. — A Diretora-Geral, Elsa Roncon Santos.
206654526 

 Aviso n.º 595/2013
Nos termos dos artigos 59.º e seguintes da Lei n.º 12-A/2008, de 

27 de fevereiro, por meu despacho de 18 de dezembro de 2012, foi 
autorizada a mobilidade interna, na modalidade intercarreiras, da 
trabalhadora licenciada Maria Goretteh de Fátima Spencer Alfaia, da 
carreira/categoria de assistente técnico, para o desempenho de funções 
na carreira/categoria de técnico superior, mantendo a remuneração 
auferida na categoria de origem, correspondente à 11.ª posição, nível 
16, em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 24.º 
da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, mantida em vigor pelo n.º 1 
do artigo 20.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, com efeitos 
à data do despacho.

4 de janeiro de 2013. — O Subdiretor-Geral, Pedro Ventura.
206654591 

 Inspeção-Geral de Finanças

Despacho (extrato) n.º 689/2013

Procedimento concursal para inspetor de finanças diretor
do pessoal dirigente da Inspeção -Geral de Finanças

Considerando:
Que no n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 

e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 96/2012, de 23 de abril, os titulares de cargos de 
direção intermédia são recrutados, por procedimento concursal, de entre 
detentores do vínculo de nomeação por tempo indeterminado, estejam 
integrados na carreira especial de inspeção com pelo menos seis anos 
nessa carreira, possuam licenciatura adequada e se encontrem dotados 
de competência técnica e aptidão para o exercício de funções de direção, 
coordenação e controlo;

Que terminou a aplicação dos métodos de seleção para o cargo de 
Inspetor de Finanças Diretor (direção intermédia de 1.º grau), aberto 
pelo aviso n.º 15932/2012, de 15 de novembro de 2012, publicado 
no Diário da República, 2.ª série (parte J), n.º 228, de 26 de novem-
bro de 2012, e na Bolsa de Emprego Público, sob o código de ofer-
ta — OE201211/0154;

Que, de acordo com a proposta de designação elaborada pelo 
júri do procedimento concursal, constante da ata da reunião de 27 
de dezembro de 2012, após a aplicação dos métodos de seleção, 
concluiu -se que a candidata Fernanda Manuela da Rocha Garrido, 
nomeada Inspetora de Finanças Diretora, em substituição, reúne as 
condições e requisitos legalmente previstos para o exercício do cargo 
de Direção Intermédia de 1.º Grau — Inspetor de Finanças Diretor —, 
corresponde ao perfil pretendido, por evidenciar comprovada expe-
riência em atribuições, competências e atividades indicadas para a 
área de missão da IGF, bem como no Regulamento Interno aprovado 
por despacho n.º 10/2010, de 21 de abril, com as alterações introdu-
zidas pelo despacho n.º 16/2010, de 29 de outubro, em matéria de 
auditoria, inspeção, inquéritos e demais formas de controlo (externo 
e interno), planeamento, processos de empreitadas de obras públi-
cas, gestão financeira, aquisição de bens e serviços, contabilidade, 
tesouraria, pessoal, em especial ao nível de autarquias locais, bem 
como experiência de direção;

Que revelou capacidade de liderança, iniciativa e gestão das motiva-
ções, bem como capacidade de definição de objetivos de atuação;

Que demonstrou possuir formação profissional adequada ao cargo a 
prover, em especial relacionada com o perfil indicado.

No uso da competência que me está legalmente cometida, e de acordo 
com o n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, nomeio a licenciada 
Fernanda Manuela da Rocha Garrido, para o cargo de direção intermédia 
de 1.º grau — Inspetora de Finanças Diretora, em comissão de serviço 
pelo período de três anos.

Nota relativa ao currículo académico e profissional:
Nome: Manuela Fernanda da Rocha Garrido.
Data de nascimento: 26 de abril de 1968.
Habilitações académicas: Licenciatura em Direito (1991) e Mestrado 

em Direito (2011).
Experiência profissional: Inspetora de Finanças Diretora, em regime 

de substituição, desde 1 de junho de 2012 e inspetora da carreira especial 
de inspeção da Inspeção -Geral de Finanças, desde 1996.

Diretora Municipal de Obras e Equipamentos Municipais no Mu-
nicípio de Vila Nova de Gaia (2003 -2008) e de Planeamento e Gestão 
Financeira (2001 -2003).

Advogada (1991 -1996).
Formadora Certificada pelo IEFP desde julho de 1998.




